
RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2025 

RECORRENTE: TRANSPORTE ORTOLAN LTDA 

CONTRARRAZÕES: VIAGENS E TRANSPORTES PIN LTDA. 

 

I. SÍNTESE DO RECURSO 

O recorrente sustenta que a empresa VIAGENS E TRANSPORTES PIN LTDA, vencedora da 

Licitação nº 144/2025, não poderia participar do certame em razão de suposta vedação da 

atividade que exerce ao enquadramento no Simples Nacional (art. 17 da LC nº 123/2006 e art. 

15 da Resolução CGSN nº 140/2018). Postula, assim, pela sua desclassificação. 

Alegou o recorrente, ipso literis, que:  

 

Prezados Senhores, Na qualidade de licitante, venho, respeitosamente, interpor 

recurso administrativo com fundamento na Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993), 

em face do resultado da Licitação nº 144/2025, na qual a empresa VIAGENS E 

TRANSPORTES PIN LTDA foi declarada vencedora. 01. Dos Fatos Após a análise 

do resultado, constatou-se que a empresa VIAGENS E TRANSPORTES PIN LTDA 

se enquadra nas vedações ao regime do Simples Nacional, conforme disposto no 

art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006. Assim, a referida empresa deve ser 

desclassificada, uma vez que optou pelo Simples Nacional, o que lhe conferiu 

vantagem na licitação. Diante desse contexto, a irregularidade da empresa 

vencedora é evidente. 02. Do Direito Verificasse que o LICITANTE GANHADOR 

possui regime tributário incompatível com a sua atividade, bem como com o 

objeto da licitação. Ou seja, o LICITANTE somente se tornou ganhador da 

licitação tendo em vista a suposta opção pelo simples nacional. Ocorre que o 

LICITANTE possui expressa vedação ao simples nacional, por consequência 

requer a desclassificação do LICITANTE GANHADOR. Nesse sentido está o art. 17, 

VI da Lei Complementar nº 123, de 2006. Da mesma forma a Resolução CGSN nº 

140, de 22 de maio de 2018 em seu art. 15, XVI destaca a impossibilidade de 

recolhimento do simples nacional por parte da vencedora. 03. Dos Pedidos 



Diante do exposto, requer: a) A consideração da vedação ao regime do Simples 

Nacional, conforme o art. 17, inciso VI, da Lei Complementar nº 123/2006, e a 

desclassificação da referida empresa em decorrência dessa inaptidão. b) A 

revisão da decisão que declarou a referida empresa como vencedora, 

considerando a necessidade de observância estrita do edital e da legislação 

pertinente. Atenciosamente, 

 

 

II – DO ENQUADRAMENTO LEGAL APLICÁVEL 

De início, cumpre esclarecer que a licitação em exame encontra-se regida pela Lei nº 

14.133/2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, e não pela Lei nº 8.666/1993, 

conforme item 1.2 do edital em questão: 

 

“1.2. O presente edital seguirá o rito procedimental comum, previsto no 

artigo 17 da Lei Federal nº 14.133/2021.” 

 

No caso concreto, alegou a recorrente que a opção da recorrida pelo Simples Nacional 

na licitação em questão lhe conferiu vantagem, no entanto, que esta não pode optar por tal 

regime visto que a atividade que exerce se enquadra nas vedações do sistema tributário em 

questão. 

Porém, as alegações não merecem prosperar, conforme ficará demonstrado a seguir. 

A empresa vencedora apresentou toda a documentação exigida pelo edital, inclusive as 

certidões que demonstram a sua regular adesão ao regime do Simples Nacional, cumprindo, 

assim, os requisitos de habilitação e regularidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Por outro lado, importante destacar que atualmente encontra-se vigente a Resolução 

CGSN nº 140/2018 que trouxe significativas alterações no regulamento do Simples Nacional, 

principalmente no que se refere à identificação de códigos de atividades consideradas ambíguas, 

ou seja, códigos (CNAE) que abrangem concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao 

ingresso no Simples Nacional. 

Neste sentido, dispõe o art. 8º, § 2º, da Resolução nº 140/2018:  



 

Art. 8º Para fins de identificação de atividade cuja natureza impede o 

ingresso no Simples Nacional, serão utilizados os códigos de atividades 

econômicas previstos na Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE) informados pela ME ou pela EPP no CNPJ. (Lei 

Complementar nº 123, de 2006, art. 16, caput) 

(...) 

§ 2º O Anexo VII relaciona códigos ambíguos da CNAE, ou seja, os que 

abrangem concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao 

ingresso no Simples Nacional. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

16, caput) 

 

 No Anexo VII, disposto no § 2º, acima disposto, consta o seguinte (íntegra em anexo): 

 

 

  

 Importante destacar, que as atividades relacionadas como concomitantes/ambíguas são 

consideradas permitidas ao Simples Nacional. 

 Neste sentido, dispõe a jurisprudência: 



 

REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS, SOB O REGIME DE 

FRETAMENTO INTERMUNICIPAL OU INTERESTADUAL - INDEFERIMENTO 

PELO DEER/MG - EXIGÊNCIA DE QUE A MICRO EMPRESA NÃO SEJA 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - ILEGALIDADE DO ATO - 

OCORRÊNCIA. 

- A partir da edição da Lei Complementar nº 147/14, que alterou o artigo 

17, da Lei Complementar nº 123/2006, pode optar pelo Simples 

Nacional, desde que não incorra em nenhuma outra vedação constante 

da legislação de regência do regime, a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que preste serviço de transporte intermunicipal e 

interestadual de passageiros na modalidade fluvial ou nas demais 

modalidades, quando possuir características de transporte urbano ou 

metropolitano ou quando realizar-se sob fretamento contínuo em área 

metropolitana para o transporte de estudantes ou trabalhadores. 

- A atividade de transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob 

regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e internacional 

(CNAE 4929-9/02) e a atividade de organização de excursões em 

veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e 

internacional (CNAE 4929-9/04) integram o rol de atividades ambíguas, 

que abrangem, concomitantemente, atividade impeditiva e permitida 

ao Simples Nacional - Anexo VII, da Resolução nº 140 do Comitê Gestor 

do Simples Nacional de 22 de maio de 2018. 

- A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que exerça atividade 

econômica cujo código da CNAE seja considerado ambíguo pode optar 

pelo Simples Nacional, se exercer somente atividade permitida no 

regime e desde que preste declaração nesse sentido. 

- Preenchidos os requisitos para a inscrição da empresa no Simples 

Nacional, não cabe ao órgão de trânsito estadual obstar a renovação de 

sua Autorização de Transporte Fretado - ATF. 

- Sentença Confirmada.  (TJMG -  Ap Cível/Rem 

Necessária  1.0000.19.090108-2/002, Relator(a): Des.(a) Maria Inês 

Souza , 2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 17/09/2020, publicação da 

súmula em 21/09/2020) 



 Portanto, a atividade principal exercida pela recorrida, por ser ambígua, é considerada 

permitida ao Simples Nacional, permitindo que esta integre ao sistema tributário em questão. 

 Vejamos, ainda, a relação de todas as atividades exercidas pela recorrida, as quais são 

todas enquadradas no Simples Nacional (íntegra em anexo): 

 

 

 



 

 

 

 Desta forma, conforme se verifica, a atividade prestada pela recorrida é passível de 

enquadramento no Simples Nacional, não havendo nenhuma irregularidade na opção do 

referido sistema tributário, devendo o recurso interposto pelo recorrente ser indeferido. 

 Por outro lado, importante destacar, que eventuais irregularidades quanto ao Simples 

Nacional devem ser apuradas e sanadas junto à Receita Federal, não sendo atribuição da 

Comissão de Licitação. 

 

III – DOS PEDIDOS: 

Diante do exposto, à luz da legislação vigente e dos documentos anexados, postula o 

recebimento da presente resposta ao recurso administrativo interposto, com o respectivo 

INDEFERIMENTO, mantendo-se a habilitação e classificação da recorrida, tendo em vista que 



cumpriu com todas as exigências editalícias e legais aplicáveis, à luz da Resolução de nº 

140/2018 do CGSN, devendo esta ser aplicada da decisão do recurso apresentado. 

 

 

Termos em que, postula o deferimento. 

 

 

Guaporé, 09 de outubro de 2025 
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
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49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal
49.29-9-04 - Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e internacional
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